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improcedente o pedido inicial. Condeno a autora ao
pagamento das custas processuais e recursais e honorá-
rios advocatícios, que, na forma do disposto no artigo
20, § 4º, do Código de Processo Civil, fixo em R$800,00
(oitocentos reais). A exigibilidade de tais verbas fica sus-
pensa ante a gratuidade judiciária que lhe foi concedida
- f. 20. 

Em razão do desfecho aqui dado, fica prejudicado
o exame da apelação adesiva. 

Resumo do dispositivo (art. 506, III, CPC): 
- Dar provimento à apelação principal e julgar

improcedente o pedido inicial. 

DES. PEDRO BERNARDES - Peço vista. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. PRESIDENTE - Este feito veio adiado de
sessão anterior quando o Des. Revisor manteve a vista
pedida em sessão anterior, após o Des. Relator dar provi-
mento à apelação principal e julgar prejudicada a ade-
siva. 

DES. PEDRO BERNARDES - Pedi vista e reexaminei
atentamente os autos reafirmando minha convicção da
correta aplicação do direito à hipótese pelo em. Relator. 

Mas faço o registro do lamentável descaso do
Poder Público, ao estabelecer no local onde o fato ocor-
reu, uma parada de ônibus, obrigando o passageiro a
descer em cima de alto meio-fio, tendo, do lado de fora
da via, uma considerável queda, em cima de várias
pedras desniveladas e pontiagudas, com quinas e pontas
perigosas. 

Creio que a imagem que se vê nas fotos de f.
95/98 revolta o cidadão comum, onde transparece, às
claras, como dito, o descaso das autoridades, obrigan-
do passageiros desafortunados, inclusive idosos, a
descerem em tal lugar. Realmente causa revolta. 

Mas, como bem entendeu o em. Relator, não há
nos autos prova de que a apelada principal, por seu pre-
posto, tenha contribuído para o fato. E não se pode
responsabilizá-la ao argumento de que agiu com culpa
ao parar naquele local, como entendeu o digno
Sentenciante, pois assiste razão à apelante no sentido de
que deve parar nos locais indicados pelo órgão compe-
tente, isto é, as paradas previstas na sinalização. 

Assim, embora indignado, não vejo como não
acompanhar o em. Relator. 

DES. JOSÉ ANTÔNIO BRAGA - De acordo com os
votos que me precederam. 

DES. OSMANDO ALMEIDA - Pela ordem. Peço
permissão ao em. Revisor para inserir, no meu voto, as
observações por ele trazidas, oportunas e pertinentes à

matéria, porquanto S. Ex.ª, com a sua acuidade, bem
percebeu o descaso da autoridade para com os usuários
daquela linha no local de descida. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO À APELAÇÃO
PRINCIPAL E JULGARAM PREJUDICADA A ADESIVA.

. . .

Interdição - Curatela provisória - Requisitos pre-
sentes - Vida negocial e financeira -

Incapacidade do interditando - Prodigalidade -
Configuração

Ementa: Agravo de instrumento. Ação de interdição.
Curatela provisória. Requisitos essenciais presentes.
Incapacidade do interditando para a vida negocial e
financeira. Configuração de prodigalidade. Decisão
mantida. Recurso a que se nega provimento. 

- É a curatela um encargo público perpetrado, por lei, a
alguém, para administrar os bens, bem como dirigir e
proteger pessoas maiores e incapazes de regerem sua
vida por si, em face de moléstias, vícios, ausência ou
prodigalidade ou por outras causas duradouras sendo,
em regra, de caráter permanente. 

- Uma vez consagrada como regra a capacidade das
pessoas para serem titulares de direitos e obrigações
(art. 1º, CCB/02), a interdição, medida excepcional e
extrema, somente será imposta se efetivamente demons-
trada a incapacidade do indivíduo para reger os atos da
vida civil. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO NN°° 11..00001155..0088..004466229944-
66//000011 - CCoommaarrccaa ddee AAlléémm PPaarraaííbbaa - AAggrraavvaannttee:: OOzzééaass
BBoorrggeess SSiinnddrraa - AAggrraavvaaddaa:: TTâânniiaa RRiibbeeiirroo SSiinnddrraa - RReellaattoorr::
DDEESS.. MMAAUURROO SSOOAARREESS DDEE FFRREEIITTAASS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 26 de novembro de 2009. - Mauro
Soares de Freitas - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. MAURO SOARES DE FREITAS - Trata-se de
agravo de instrumento interposto por Ozéas Borges
Sindra em face de Tânia Ribeiro Sindra contra r. decisão
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que deferiu a curatela provisória, pelo prazo de cento e
oitenta dias, nomeando a agravada administrador pro-
visório ao interditando, ora agravante, a quem caberá
receber as pensões a ele devidas, bem como administrar-
lhe os bens e adotar providências necessárias ao res-
guardo de seus interesses, inerentes à administração pro-
visória. 

Inconformado, recorre o interditando, afirmando
que suas dívidas não são motivos para interdição, pois
os empréstimos realizados por este não ultrapassam 30%
de seus rendimentos, e que este paga plano de saúde e
seguro de vida para garantir a saúde de sua família e na
eventualidade de sua morte. Assim, deseja a reforma da
decisão para indeferir a curatela provisória de interdição. 

Decisão mantida pelo Julgador a quo. 
Não houve contraminuta. 
Parecer ministerial opinando pelo desprovimento

do recurso. 
Conheço do recurso, presentes os pressupostos de

admissibilidade. 
É a curatela um encargo público perpetrado, por

lei, a alguém, para administrar os bens, bem como diri-
gir e proteger pessoas maiores e incapazes de regerem
sua vida por si, em face de moléstias, vícios, ausência ou
prodigalidade ou por outras causas duradouras, sendo,
em regra, de caráter permanente. 

Alexandre de Freitas Câmara, ao dispor sobre a
curatela dos interditos ensina que: 

Pode-se definir a interdição como o procedimento judicial
adequado ao reconhecimento da incapacidade, por ano-
malia psíquica ou prodigalidade, do surdo-mudo sem edu-
cação que o habilite a enunciar com precisão sua vontade e
dos viciados pelo uso de entorpecentes quando acometidos
de perturbações mentais, com o fim de instituir-lhes curador.
Explique-se: pode ocorrer de uma pessoa a quem, normal-
mente, se poderia considerar civilmente capaz (ou seja, com
capacidade de exercício), não ser, em verdade, apta a
exercer, por si só, os atos da vida civil. É o que se dá, por
exemplo, com os doentes mentais (que o Código Civil de
1916 chamava ‘loucos de todo gênero’) e com os surdos-
mudos que não sabem exprimir sua vontade. Tais pessoas
devem ficar sujeitas a uma relação jurídica de curatela, para
que haja quem atue no sentido de integrar sua capacidade
civil. Assim, sendo alguém incapaz por razão outra que não
a idade, fica sujeito à interdição. 
A interdição é, pois, a via processual adequada para, reco-
nhecendo-se a incapacidade, instituir-se a curatela do inter-
dito (Lições de direito processual civil. 6. ed. Lumen Juris, v.
3, p. 607). 

No caso dos autos, as provas carreadas se con-
vergem, inevitavelmente, para uma única conclusão, a
saber, o interditando não consegue controlar seus gastos
financeiros, colocando em risco o sustento da família, o
que configura a prodigalidade. 

Sabe-se que a interdição é medida extrema que
não pode ser decretada nos casos em que não estiver
efetivamente demonstrada a incapacidade do interditan-
do para gerir e realizar os atos da vida civil. 

Assim, conforme os documentos acostados aos
autos, está o agravante impossibilitado de gerir sua vida
negocial, o que conclui que a curatela provisória, no
momento, é a forma mais segura de manter o sustento
da família. Portanto, caso as perícias realizadas à frente
comprovem a capacidade do interditando, a curatela
provisória poderá ser revogada. 

Ante tais considerações, nego provimento ao recur-
so, mantida a decisão. 

Custas, na forma da lei. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES BARROS LEVENHAGEN e NEPOMUCENO
SILVA. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

Responsabilidade objetiva do Estado -
Legitimidade passiva - Ato de tabelião de notas -
Outorga de procuração falsa - Contrato de com-
pra e venda - Nulidade - Reparação dos danos -

Indenização - Redução

Ementa: Apelação cível. Responsabilidade objetiva do
Estado. Legitimidade passiva. Ato de tabelião de notas.
Outorga de procuração falsa. Nulidade do contrato de
compra e venda. Reparação dos danos. Redução da
indenização.

- O Estado responde objetivamente por danos causados
por atos de serventuários de cartórios extrajudiciais, que
exercem função pública por delegação, enquadrando-
se no conceito amplo de agente público.

- O prazo prescricional para obter a reparação por
danos advindos da anulação de contrato de compra e
venda somente tem início com a ciência dos prejudica-
dos sobre a existência do vício.

- Anulada a escritura pública de compra e venda em
razão da falsidade da procuração lavrada por Tabelião
de Notas, recai sobre o Estado o dever de reparar os
danos causados aos compradores que confiaram na fé
pública do documento e na segurança e autenticidade
atribuídas pelos atos registrais.

- A indenização deve corresponder ao valor despendido
no ato da compra que veio a ser anulada, à míngua de
prova efetiva de lucros cessantes pela valorização do
imóvel, não podendo equivaler ao preço ajustado em
acordo feito com a real proprietária para a reaquisição
do bem.


